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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
Departamento de Compras e Licitações 

Comissão Permanente de Licitações 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

 
CONVITE Nº 21/2023 

 
PROCESSO Nº 33599/2023 

 
ATA DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, DESMONTAGEM E REMOÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS RELATIVOS À INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA (PALCO, CAMARIM, GRADIL, FECHAMENTO METÁLICO, 
SOM, LUZ, GERADORES, APOIO LOGÍSTICO E AMBULÂNCIA) À REALIZAÇÃO DE FESTEJOS DO ARACY EM FESTA NO 
ANO DE 2023 DO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, QUE SERÁ REALIZADA NO BAIRRO CIDADE ARACY 
 

 
Aos 14 (quatorze) dias do mês de novembro do ano de 2023, às 11h15min, reuniu-se na Sala de Licitações a Comissão 

Permanente de Licitações para proceder à análise do Pedido de Impugnação protocolado neste Departamento de Compras e 
Licitações – Seção de Licitações via e-mail em 13/11/2023, por MKDS EVENTOS MARKETING E DIVERTIMENTOS EIRELI-ME, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF sob n° 01.906.450/0001-00, 
referente ao Convite em epígrafe. 
 
 

DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, cabe apreciarmos os requisitos de admissibilidade da referida impugnação, ou seja, apreciar se a mesma foi 

interposta dentro do prazo estabelecido para tal. Destarte, a Lei Federal nº 8666/1993, em seu artigo 41, dispõe: 

 

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada. 

§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 

abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 

até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante 

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 

concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, 

ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

§ 4o A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.” 

 

A impugnação foi recebida pela Seção de Licitações – SL em tempo hábil, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 41 e, 

portanto, merece ter seu mérito analisado, visto que respeitou os prazos estabelecidos nas normas sobre o assunto. 

 
DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE: 

A empresa impugnante vem alegar que no edital em questão, a comprovação do registro na entidade e demais obrigações 
de qualificação técnica não foram previstos de forma adequada na fase de habilitação, o que pode comprometer a seleção de 
empresas com capacidade técnica adequada para a execução do objeto da licitação bem como o cumprimento da legislação 
pertinente ao caso. Diante disso, solicitaram, a inclusão: 

 
1º) Prova de registro ou inscrição da Empresa no CREA-Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura através da 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO comprovando possuir em seu quadro Técnico Engenheiro Eletricista e/ou Equivalente 
conforme Artigo 8º - “Engenheiro Eletricista” da Resolução n.º 218 de 29/06/73 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - 
CONFEA, Engenheiro Civil e Engenheiro de Segurança do Trabalho e/ou Equivalente conforme Art. 30 – Inciso I – Lei 8.666/93 
exigência essa obrigatória da FASE de HABILITAÇÃO conforme SÚMULA Nº 24 DO TCE/SP;  

 
- registro ou inscrição na entidade profissional competente; (Neste caso no CREA–Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura ou outro Equivalente. Esse registro tem que ser da Empresa comprovanto o vínculo com 
o Profissional já no ato da HABILITAÇÃO e não compromisso de contratação futura. “Grifo nosso”.   
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Obs1.: Este requisito não é uma discricionariedade por parte da administração, é uma obrigatoriedade 

para o serviço licitado neste edital conforme legislação pertinente exaustivamente narrada nesta impugnação.  
Obs2.: Vale ressaltar que a SÚMULA 25 do TCE-SP permite que o “PROFISSIONAL” pode comprovar o 

vínculo com a empresa através de Contrato o/ou Registro na Carteira, porém, não exime a Empresa do Registro 
junto ao CREA (entidade competente) 

 
2º) Atestado de Capacidade Técnica e/ou comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um 
dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos conforme § 1º, Inc. I, Art. 30 da Lei 8.666/93 e 
SÚMULA Nº 24 DO TCE/SP;  
 
3º) Exigência de prova de registro ou inscrição do Engenheiro Civil no CREA-Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura através da CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO onde comprove que o mesmo é pertencente ao quadro 
permanente da empresa, detentor de certidão ou atestado de responsabilidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhada de Certidão de Acervo Técnico, devidamente certificado pelo CREA, 
demonstrando já ter executado serviços de características semelhantes às do objeto desta licitação para os itens de 
Estruturas em Geral exigência essa obrigatória da FASE de HABILITAÇÃO e SÚMULA Nº 24 DO TCE/SP; 
 
4º) Exigência de prova de registro ou inscrição do Engenheiro Eletricista, conforme Resolução CONFEA/CREA n. 218/1973 
e Conforme COORDENADORIA DE CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA preconiza que o 
Engenheiro Eletricista é o profissional habilitado para emitir a ART-Anotação de Responsabilidade Técnica para a finalidade 
de SONORIZAÇÃO, conforme legislação pertinente (Leis nº 5.194/1966, 6.496/1977, 6.839/1980 CONFEA-CONSELHO 
FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA) no CREA-Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura através da 
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO onde comprove que o mesmo é pertencente ao quadro permanente da empresa, 
detentor de certidão ou atestado de responsabilidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, acompanhada de Certidão de Acervo Técnico, devidamente certificado pelo CREA, demonstrando já ter executado 
serviços de características semelhantes às do objeto desta licitação para os itens de Sonorização, Iluminação, Painel de 
LED e Grupo Gerador exigência essa obrigatória da FASE de HABILITAÇÃO e SÚMULA Nº 24 DO TCE/SP; 
 
5º) Exigência de prova de registro ou inscrição do responsável técnico no CREA do Engenheiro Eletricista ou no CET-
CONSEGLHO REGIONAL DE TÉCNICOS INDUSTRIAIS comprovando o vínculo junto a empresa para todos os itens 
exigência essa7 obrigatória da FASE de HABILITAÇÃO. 
 
 
Por fim, a impugnante requer efeito suspensivo sendo necessário que o município tenha tempo de readequar e publicar 

novo edital ausente dos vícios acima considerados, ou submeter a presente Impugnação à Autoridade Superior para apreciação dos 
fatos e fundamentos já expostos, promovendo a divulgação do novo, necessário e indispensável edital, com as correções e 
adequações às leis em vigor, na forma e nos prazos ex legis, por ser de direito e de mais lidima justiça.  

 
É a apertada síntese dos fatos. 
 

 

 
DA MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA 

Encaminhadas as razões de impugnação para a Secretaria Municipal de Esporte e Cultura, a mesma se manifestou da 
forma que segue: 

Em resposta a impugnação verificou-se que a mesma é procedente devendo ser feitas as adequações necessárias. 

 

 

 
DA MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

A presente Impugnação foi recebida e encaminhada para a unidade solicitante que procedeu sua análise e constatou que, 
realmente, houve falhas e ausência de algumas informações no Edital do referido Pregão em epígrafe e que irá promover as 
adequações necessárias. 
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DO JULGAMENTO 

Diante de todo o exposto e à luz do Edital e da legislação de regência, primando pela celeridade processual e pelos 
princípios basilares da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, da busca da proposta mais vantajosa, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 
a Comissão Permanente de Licitações entende que a presente impugnação merece ser julgada PROCEDENTE, por todos os fatos e 
argumentos contidos nas razões constantes da Ata de Julgamento e sugere ao Senhor Secretário Municipal de Esporte e Cultura a 
RATIFICAÇÃO desta decisão. 

 
 
 
 
 
 

Hicaro Alonso 
Presidente 

Fernando J. A. de Campos 
Membro 

Diogo Silva 
  Membro 

 
 
 
 
 
RATIFICO a decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitações que julgou PROCEDENTE a Impugnação apresentada pela 
empresa MKDS EVENTOS MARKETING E DIVERTIMENTOS EIRELI-ME., nos termos da Ata de Julgamento realizada no dia 14 de 
novembro de 2023. 

 

 

São Carlos, 14 de novembro de 2023 

 

 

 

 

 

ANDERSON ROGÉRIO FERRARES 
Secretária Municipal de Esporte e Cultura 


